
SECRETARIA DF 
P L A i E J A M E N T O

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Planejamento 
ASSUNTO: Solicitação Parecer.
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 052/2025

° lJ(ETOj  Co" tratfÇâo *  serviço artístico da Sanda 'Zé Oeávio' oars execuc* de anresentacão 

d o In M n in ' °  Jo* > *  *> « »  *  CailiPestre Do t e =™ão, a ser realizada na sededo município

À Procuradoria Municipal,

_  , Enc3minha-se o processo em epígrafe para exame e deliberação quanto os documentos 
uma a S k  C° T  3 v'abll!dade 6 ie9a|idade da contratação por inexiqibilidade a fim de efetivar 

l"l33/2021 P “  6 S3nar P0SS'VeiS VÍCÍ0S' C0ní° rm3 0 ^  7i È c T tó

7 t ó .  74. S  ~ SXia:va; ,  / - j r f , ,  ; í : . ,  0„„ m i ç i o , gm
espeaai nos casas c/e;

11'  ContrataÇão de profissional do setor artístico, diretamente ou por 
meio de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica 
especializada ou pela opinião pública;

Ressaltando que os documentos acostados. D & ^ a n  co.? s :•,*= •.* ^  ™ , ar*n
do ordenador de despesas, 1 ’ UH'aaçao

Campestre do Maranháo/MA, 20 de junho de 2025.

Secretário Municipal de
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PARECER JURÍDICO
Processo Administrativo: N° 052/2025 

Inexigibilidade de Licitação n° 012/2025

Interessado: Secretaria Municipal de Administração

Objeto: Contrataçao da banda Zé Ottávio para apresentação no São João de Campestre do 
Maranhao, a ser realizada em 28 de junho de 2025

ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO E CONTRATOS. 
INEXIGIBILIDADE DE Contratação da banda 
Zé Ottávio para apresentação no São 
João de Campestre do Maranhão, a ser 
realizada em 28 de junho de 2025. 
OPINIÃO PELA POSSIBILIDADE.

I. RELATÓRIO

O presente cuida de Parecer Jurídico solicitado pela Comissão 
Permanente de Licitação do Município de Campestre do Maranhão, sobre a 
regularidade do processo de inexigibilidade de licitação com objetivo de 
Contratação da banda Zé Ottávio para apresentação no São João de Campestre 
do Maranhão, a ser realizada em 28 de junho de 2025

Vem-se por meio deste elucidar se foram observados todos os 
regramentos legais quanto aos procedimentos adotados.

De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente 
Processo Administrativo n° 052/2025, inclusive no que se refere ao detalhamento 
do objeto da contratação — apresentação artística da banda Zé Ottávio, suas 
características, requisitos de execução e avaliação do preço estimado, foram 
regularmente estabelecidas pelo setor competente da Administração Municipal, 
com base em parâmetros técnicos objetivos, constantes no Estudo Técnico 
Preliminar, Termo de Referência e demais documentos que instruem os autos, 
visando à melhor consecução do interesse público e à valorização da cultura 
local. O mesmo se pressupõe quanto ao exercício da competência discricionária 
pela Secretaria Municipal demandante, cujas decisões estão devidamente 
motivadas e formalizadas no processo, em observância aos princípios da 
legalidade, eficiência e razoabilidade.

Nesse sentido também é o entendimento do TCU:
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“344 Há entendimentos nesta Corte no sentido de que não se ondP

E S r ^ O T 8?  ÍUhdiC0 pela deficiência na especificação técnira da 
T r i i p f  estranho a sua area de atuação, à exemplo do Acórdão

dÍ Í Í?  "T ^  l0’ . relatoria d0 Ministro Vital do Rego. Além desse o
TCu Plenário tamh* Ra,mundo Carreiro que fundamentou o Acórdão 186/2010-
Jo parícer u r - O  06 entendiment0> especificando a função
prisma da leaalidadP k t n I asses„so r,a  j uridlca constitui um controle sob o

♦ 'egalldade’ Jsto e- a °P,n|ao emitida atesta que o procedimento 
respeitou todas as exigencias legais. O parecerista jurídico não tem competência 
para imiscuir-se nas questões eminentemente técnicas do edital ”

(Acordão TCU 1492/21)

« feit 0 p 0 T n°  es^larecer que 0 exame deste órgão de assessoramento jurídico 
e feito nos termos do art. 53, I, II e 72, III da Lei Federal n° 14.133, de 1« e ab£ 
de 2021L abstraindo-se os aspectos de conveniência e oportunidade da 
contrataçao em si. Nada obstante, recomenda-se que a área responsável atente 
sempre para o princípio da impessoalidade, que" deve nortear as compras e
T J ti ?aÇZ el reailzadas Pela Administração Pública, ainda com mais rigidez em 
se tratando de contratação direta, exceção à regra da licitação.

É o relatório.

II. DA ANÁLISE JURÍDICA
Preliminarmente, cumpre destacar que compete à Procuradoria prestar 

consultoria de natureza estritamente jurídica, sendo este parecer meramente 
opinativo, nao lhe cabendo adentrar em aspectos relativos à conveniência e 
oportunidade dos atos administrativos, que estão reservados à esfera 
discricionaria do administrador público legalmente competente, tampouco 
examinar questões de natureza eminentemente técnica, administrativa e/ou 
financeira, salvo hipóteses teratológicas.

O procedimento licitatório destina-se a garantir a observância do princípio 
constitucional da .sonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a 
admimstraçao e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável, sendo 
processado e julgado em estrita conformidade com os princípios da legalidade 
impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, probidade administrativa’
correlato^0 8°  mStrUment0 convocatório, julgamento objetivo e demais princípios

Todavia, em regra, a Constituição Federal determina, no art. 37, inciso XXI 
que as obras, serviços, compras e alienações da Administração Pública deverrí 
n ip n f C| ^  ''Citação. No tocante aos processos licitatórios, observa-se a 
plena aplicabilidade da Lei Federal n° 14.133/2021, atualmente vigente como 
norma geral e obrigatória que rege os procedimentos licitatórios e os contratos
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Federação Administração Pública. direta e indireta, em todos os entes da

Assim, ao se tratar de contratações realizadas por ente público, devem ser 
° ® ™ d .os os PrmclP'°s constitucionais da impessoalidade, eficiência, 
publicidade, moralidade e legalidade, de forma a garantir que os recursos 
públicos sejam utilizados da maneira mais eficiente e que melhor atenda ao

S £ s S Ue 36 COnSUbS,anda " a busca P*la Pr°P ° * a  ma‘s vantajosa

■ +Ente.ndf ' S5 ’ Portanto’ a regra nas contratações públicas é a
obrigatoriedade da licitação, exatamente por se tratar de um procedimento que 
assegura isonomia entre os concorrentes, amplia a competitividade e permite à 
Administração alcançar melhores condições contratuais. Entretanto, há situações 
excepcionais em que, por força de características técnicas e subjetivas 
especificas a realizaçao de processo competitivo se torna inviável, ensejando a 
inexigibilidade da licitação. J
troto N°  caso esPecíf'co dos autos encaminhados à Procuradoria Municipal 
rata-se de procedimento administrativo que visa à contratação direta, por 
inexigibilidade de licitação, da Banda "Zé Ottávio’, para apresentação artística
28 desunhode 2025 J° â°  * *  Campes,re do Maranhão, a ser realizado em

■ ^ rvn o s  do art- 74> inciso H. da Lei n° 14.133/2021, é cabível a 
inexigibilidade de licitação quando se tratar da contratação de profissional do 
setor artístico, diretamente ou por meio de empresário exclusivo, desde que 
consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública — o que se verifica 
no presente caso, conforme os documentos apresentados e a notória 
popularidade do artista no cenário regional.

Ademais, conforme determina o art. 72 da mesma lei, o processo de 
contrataçao direta deve estar instruído com os seguintes documentos:

■ -î Í^ í ^  Processo contrataÇão direta, que compreende os casos de 
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os sequintes 
documentos:

. * ~ Documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo 
tecmco preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou 
projeto executivo;

II -  Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma 
estabelecida no art. 23 desta Lei;

III -  Parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem 
o atendimento dos requisitos exigidos;

IV -  Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 
orçamentários com o compromisso a ser assumido;
u Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de
habilitaçao e qualificação mínima necessária;

VI -  Razão da escolha do contratado;
VII -  Justificativa de preço;
VIII -  Autorização da autoridade competente.
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acostados aos autos^oTròcesso °° 051I20? ^ ° S ,exl?ldos estâo devidamente 
exclusividade estimativa 051/2025'. Inclus've com comprovação de
formal, a t e s t a d o s ° ° T P?t,Ŵ  C° m °  mercado' Pr°P°sta 
Destacam-se ’ 6Sl 6 autorlzaÇa°  <*a autoridade competente.

1. Estudo Técnico Preliminar

2. Formação da Demanda

3. Abertura do Processo Administrativo

4. Solicitação de Documentos ao Artista / Empresário Exclusivo

5. Carta Proposta da Banda Zé Ottávio

6. Documentos de Habilitação da Empresa Contratada

7. Solicitação de Dotação Orçamentária

8. Despacho de Confirmação Orçamentária

9. Termo de Referência

10. Mapa de Risco

™noo De~S8 forma’ restando comprovada a inviabilidade de competição a 
consagraçao do artista perante a opinião pública e a exclusividade de seu 
empresário, e juridicamente possível e recomendável o prosseguimento da 
contrataçao pretendida, por meio de inexigibilidade de licitação egU'ment°  da 

Tendo em vista, portanto, a realidade fática e que nem sempre a licitacão 
sera considerada viável, por ausência de competição, ou conventente para o 
atendimento do interesse público, a Constituição admitiu que a legiPsfaoão
npJtpSSe ? h ° S de COfntrataçao direta’ desde c>ue devidamente motivada decisão 
procediYnenta 6 aÓa algUma das hiPóteses legais de afastamento do

pese a norma Permitir algumas contratações diretas sem a 
necessidade do processo de licitação, isso não significa que a Administração 
pode atuar de modo arbitrário. Pelo contrário, deve adotar o procedimento
Do^íve raÜp0 mna'S adequad0’ destinado à realização da melhor contratação 
possível, devendo sempre justificar a escolha do contratado, com vistas à 
satisfaçao do interesse público.

A Lei Federal n° 14.133/2021 estabeleceu que a fase preparatória do 
processo licitatorio é caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se 
com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII do caput do art. 12 da
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contratação, conforme previsto no caput do to foi instruído com os
Dessa forma, verifica-se que o P , js ap|icáveis, sendo

documentos exigidos e observo P contratação direta pretendida,
juridicamente possível o írm ^ s  do art. 74, II, da Lei n°
mediante inexigibilidade de licitaçao, nos temos ao
14.133/2021.

III. CONCLUSÃO ,, j  documentação acostada aos autos
Diante do exposto e considerando a d0=™ eentasÇa|v0 melhor ju(z0, pela

do Processo Administrativo n 05212025, inexlQibilidade de licitação, para 
regularidade jurídica da f  no evento cultural 'São João de
apresentaçao artística da banda de 2Q25
Campestre do Maranhão”, previsto pa inciso II da Lei Federal n°

P A contratação encontra amparo legai no.art 74, inciso M »  ^  ^

14.133/2021, estando devldar"®n*® E m e n te  no que se refere à comprovação 
art. 72 do mesmo diploma legal,■ espec senta ã0j justificativa de preço,

formalizada, e autorização da autoridade

“ " ^ S a lv a - s e ,  por «m,
legalidade e regularidade Jur,dlcs[ 0Dortunidade ou aspectos técnicos e

t z s r -  : r « i = = — ; —

É o parecer, salvo melhor juízo.

S.M.J,é o parecer.

Campestre do Maráfihão/MA, 23 de junho de 2025

a I
PAULO ERNAMEK. S. JUNI0R 

P r o c u r a d o r  G e r a l  d o  M u n i c í p i o

— ----------------------- n r - 7= ------------------------ o i d a  -  r p n t m  C E P ' b b 9 b i f Õ Õ Õ X ã m p e ^  do M arõnhão-M Ã
R u a .  O n ú d o  G o m e s ,  n  1 3 4  ^ N p J . 0 '1 5 9 8  5 5 0 / 0 0 0 0 h l 7

http://www.campestredomaranhao.ma.gov.br

